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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10176/000.381/91-06

LAM 

Sessão de 10 de novembro de 1994 	 ACORDO NR. 101-07.477

RECURSO NR.: 75.138 - CONTRIBUI00 SOCIAL - EX: 1990

RECORRENTE : MECXIL MERCANTIL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA.

RECORRIDA : DRF EM PONTA PORP-MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - PEREMPE00.0
prazo para interposição de recurso voluntário con-
tra decisão proferida por autoridade julgadora de
primeiro grau é de 30 (trinta) dias, contados da
ciemcia da decisão, não se tomando conhecimento do
apelo manifestado após esse prazo (Decreto no.
70.235/72, artigo 33).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MECXIL MERCANTIL EXPORTADORA E IMPORTADORA LT-

DA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, por intempestivo, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 10 de novembro de 1994

IM	 /imo,
,	 MAR - A' 	:::Er	 - PRESIDENTE

JEZE DE OLIVEIRA CANPIDO	 - RELATOR

Ãw,071
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO O .:VEIRA _E MORAES 	 - PROCURADOR DA Fe.
SESSMO DE:	 ZENDA NACIONAL

O 9 DEZ 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITO-

SA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONOLVES, SEWSTIA0 RODRIGUES CA-

BRAL. .	 Ip4\
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Processo n9 10176/000.381/9	 2._1-06	 i

1

Recurso n2 75.138

Recorrente: MECXIL MERCANTIL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA. 	 1

Acórdão n2: 101-87.477

il

RELATÓRIO
!

MECXIL MERCANTIL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA, qua-

lificada nos autos, recorre de decisão de 31 de julho de 1.992,

lavrada pelo Sr. Inspetor da Receita Federal em Ponta Por - MS,

através da qual foi conlírmado o lançamento da Contribuição So-
1,

cial, relativa ao exercício de 1990, consubstanciado no Auto de

rinfração de fls. 08/10.

Notificado dessa decisão em 08 de setembro de 1.992,

conforme AR de fls. 72v, em 21 de outubro de 1992 a interessada 	 11

manifestou o recurso de fls. 75 a 80 para este Colegiado.	 1

É o relatório.
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Processo n9 13737/0.00-.173[50,421	 3.
Acórdão n9- 101-437,477
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Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator

,
Na forma prevista no artigo 33 do Processo Administra-

tivo Tributário, Decreto n2 70.235/72, o prazo para interposição

de recurso voluntário contra decisão proferida por autoridade

julgadora de primeiro grau é de 30çtrinta) dias contados da data

da ci gincia da decisão.

Determina ainda o citado diploma legal, em seu artigo

52, parágrafo lánico, que esse prazo é contínuo, excluindo-se na

sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento,

iniciando-se ou vencendo-se em dia de expediente normal no órgão

em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

No presente caso a interessada foi cientificada da de-

cisão da autoridade julgadora de primeiro grau em 08 de setembro

de 1992 conforme AR de fls. 72v, manifestando recurso para este

Conselho somente em 21 de outubro de 1992, quando já ultrapassa-

do o prazo legal.

A dilig2ncia solicitada por esta C2mara apenas indicou

que, quer no dia do início, quer no dia de encerramento da con-

tagem do prazo para interposição de recurso, não ficou caracte-

rizado que a repartição não tenha funcionado normalmente.

Ante o exposto, deixo de tomar conhecimento do apelo

em face de sua intempestividade.

Jeze . de 0.iveira Candido, relator.
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